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Resumo do cargo
Material preparado para treino direcionado, com questões objetivas e gabarito comentado.

Orientações gerais
- Leia cada questão com atenção antes de responder.

- Cada questão possui apenas uma alternativa correta.

- Confira o gabarito apenas ao final.

Estrutura do simulado

Disciplina Questões

Língua Portuguesa 15

Raciocínio Lógico-Matemático 5

Legislação e Código de Ética do Ministério Público do Estado do Espírito Santo10

Direito Administrativo 15

Noções de Administração 15
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Língua Portuguesa

Questão 1

A principal tese defendida pelo autor no texto
baseia-se na ideia de que:

A) A formulação de sanções mais rígidas no
ordenamento jurídico produz um efeito pedagógico
e profilático imediato na sociedade.

B) A eficácia dissuasória do sistema penal está
diretamente vinculada à infalibilidade da
persecução, e não ao rigor isolado da sanção
legislada.

C) O cálculo do risco realizado pelo infrator
desconsidera os aparatos estatais de fiscalização,
focando apenas no ganho financeiro imediato.

D) As leis draconianas falham porque a sociedade
civil recusa o papel anestésico decorrente da
atuação do Poder Legislativo.

E) O rigor abstrato das penas constitui um avanço
técnico capaz de suprir as falhas operacionais das
forças de segurança pública.

Questão 2

No contexto em que está inserido, o vocábulo
assinalado em destaque pode ser substituído, sem
alteração substancial do sentido original, por:

A) Exaustivo.

B) Superficial.

C) Idôneo.

D) Discricionário.

E) Preemptório.

Questão 3

O conector sublinhado estabelece uma relação de
oposição entre duas ideias. Caso o redator optasse
por reescrever o período substituindo-o por outra
locução de valor equivalente, mantendo a correção
gramatical e o sentido original, a opção adequada
seria:

A) conquanto sua implementação integral exija

B) no entanto, sua implementação integral exige

C) porquanto sua implementação integral exige

D) posto que sua implementação integral exigisse

E) mediante a qual sua implementação integral
exige

Questão 4

Mantendo-se a correlação temporal e o sentido de
hipótese projetada no período acima, caso o verbo
sublinhado fosse flexionado no futuro do subjuntivo
('Se a comissão de planejamento revir...'), a forma
verbal subsequente deveria ser obrigatoriamente
alterada para:

A) não sofrerá.

B) não sofrera.

C) não sofra.

D) não teria sofrido.

E) não sofresse.

Questão 5

Assinale a alternativa em que a concordância verbal
está inteiramente em conformidade com as
exigências da norma-padrão da língua:

A) Devem haver mecanismos mais transparentes
para a prestação de contas dos fundos setoriais.

B) Fazem dez meses que a portaria normativa
regulamentando o home office foi publicada.

C) Mais de um servidor se abraçaram
calorosamente após a leitura do resultado do
concurso.

D) A maior parte dos processos licitatórios foram
auditados pela equipe técnica do tribunal.

E) Fomos nós quem protocolou o requerimento de
urgência junto à secretaria geral.
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Questão 6

Considerando os preceitos de paralelismo sintático
na norma-padrão, assinale a opção que reescreve a
frase estruturando as correlações de forma
perfeitamente simétrica:

A) O projeto institucional visa não apenas à
modernização física das sedes regionais, mas
também à qualificação do atendimento prestado ao
cidadão capixaba.

B) O projeto institucional visa não apenas
modernizar fisicamente as sedes regionais, mas
também à qualificação do atendimento prestado ao
cidadão capixaba.

C) O projeto institucional visa não apenas à
modernização física das sedes regionais, como
também visa qualificar o atendimento prestado ao
cidadão capixaba.

D) O projeto institucional visa tanto a modernização
física das sedes regionais, quanto qualificar o
atendimento prestado ao cidadão capixaba.

E) O projeto institucional visa não só modernizar
fisicamente as sedes regionais, mas também prezar
pelo atendimento prestado ao cidadão capixaba.

Questão 7

As lacunas do fragmento de texto acima devem ser
preenchidas, respectivamente, por:

A) às — às — a

B) as — as — à

C) às — as — a

D) as — às — à

E) às — às — à

Questão 8

A inserção de vírgulas isolando a oração adjetiva
inserida no período ('Os relatórios de auditoria, que
continham indícios de desvios, foram
encaminhados...') acarretaria a seguinte alteração
semântica:

A) Modificaria o sentido do enunciado, indicando
que a totalidade dos relatórios de auditoria continha
indícios de desvios e foi encaminhada.

B) Tornaria o período sintaticamente incorreto por
segregar o sujeito de seu respectivo predicado
verbal.

C) Restringiria o universo de relatórios
encaminhados, apontando que apenas uma parcela
específica continha irregularidades.

D) Introduziria uma noção de condicionalidade,
subordinando o envio dos documentos ao crivo
prévio do conselho.

E) Preservaria o sentido original idêntico, visto que
as vírgulas em orações adjetivas possuem caráter
meramente estilístico.

Questão 9

Considerando a regência verbal e nominal padrão,
as lacunas devem ser preenchidas por:

A) do que — por

B) a — de

C) a — por

D) do que — com

E) que — em

Questão 10

A oração sublinhada no período acima introduz uma
circunstância de:

A) Tempo cronológico pontual.

B) Proporcionalidade simultânea.

C) Conformidade normativa.

D) Causalidade lógica.

E) Concessão argumentativa.
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Questão 11

Considerando as regras rígidas de colocação
pronominal vigentes na norma-padrão da Língua
Portuguesa, o período acima apresenta:

A) Apenas um erro de colocação, pois a conjunção
'Caso' exige a próclise obrigatória no primeiro verbo.

B) Apenas um erro de colocação, visto que nunca
se admite pronome enclítico a formas nominais de
particípio.

C) Dois erros de colocação, em razão de a
conjunção subordinativa exigir a próclise no início e
do veto ao uso de pronome oblíquo após o verbo
auxiliar no segundo termo.

D) Correção integral, posto que em tempos
compostos a posição do pronome oblíquo é
inteiramente facultativa.

E) Dois erros de colocação, decorrentes da
ausência de palavra atrativa no primeiro período e
do emprego inadequado da mesóclise no segundo.

Questão 12

No fragmento textual acima, o termo sublinhado
sofreu um processo de modificação de sua classe
gramatical original. Esse fenômeno morfológico é
classificado como:

A) Derivação regressiva.

B) Derivação imprópria.

C) Composição por aglutinação.

D) Derivação parassintética.

E) Conversão fonética regressiva.

Questão 13

No período acima, o autor recorre expressivamente
a recursos estilísticos para enfatizar o descompasso
institucional. As figuras de linguagem
predominantes no trecho são, respectivamente:

A) Metonímia e Antítese.

B) Metáfora e Hipérbole.

C) Prosopopeia e Eufemismo.

D) Sinestesia e Ironia.

E) Pleonasmo e Paradoxo.

Questão 14

As lacunas contidas no texto acima devem ser
preenchidas, de acordo com a norma gramatical,
pelas formas:

A) anexas — proibida — bastantes

B) anexo — proibido — bastante

C) anexas — proibida — bastante

D) anexo — proibida — bastantes

E) anexas — proibido — bastante

Questão 15

Os vocábulos destacados no texto justificam sua
grafia e acentuação, respectivamente, com base
nas seguintes regras gramaticais:

A) Sufixo formador de substantivo abstrato a partir
de adjetivo (-ez) / Palavra paroxítona terminada em
ditongo oral.

B) Sufixo com valor de pertinência (-ez) / Palavra
oxítona terminada em consoante líquida.

C) Sufixo formador de substantivo abstrato a partir
de adjetivo (-ez) / Palavra paroxítona terminada em
-l.

D) Grafia fonética de base etimológica latina /
Vocábulo proparoxítono decorrente de hiato
vocálico.

E) Sufixo nominal indicativo de coletivo / Palavra
paroxítona terminada em -r.

Raciocínio Lógico-Matemático
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Questão 16

Do ponto de vista da lógica proposicional, uma
negação logicamente equivalente para a diretriz
emitida pelo coordenador setorial é:

A) Se o processo eletrônico não for digitalizado sem
rasuras, então o protocolo interno não será
realizado com sucesso.

B) O processo eletrônico não é digitalizado sem
rasuras ou o protocolo interno não é realizado com
sucesso.

C) O processo eletrônico é digitalizado sem rasuras
e o protocolo interno não é realizado com sucesso.

D) Se o protocolo interno for realizado com sucesso,
então o processo eletrônico foi digitalizado sem
rasuras.

E) O processo eletrônico não é digitalizado sem
rasuras e o protocolo interno é realizado com
sucesso.

Questão 17

Com base nas informações do levantamento e
considerando as propriedades operacionais dos
conjuntos, o número de relatórios administrativos
auditados que não apresentavam nenhuma das
duas falhas analisadas é igual a:

A) 5

B) 10

C) 15

D) 20

E) 25

Questão 18

Atendendo aos critérios de proporcionalidade
estipulados pela chefia, a quantidade exata de
processos eletrônicos que coube ao agente Bruno
analisar foi de:

A) 30

B) 45

C) 60

D) 90

E) 120

Questão 19

Sabendo que, entre as três funcionárias, apenas
aquela que desempenha a função de Analista diz a
verdade, e que as demais fizeram afirmações
falsas, as funções de Ana, Beatriz e Carla são,
respectivamente:

A) Analista, Assistente e Motorista.

B) Assistente, Motorista e Analista.

C) Motorista, Analista e Assistente.

D) Assistente, Analista e Motorista.

E) Analista, Motorista e Assistente.

Questão 20

Sabendo que o valor de x é um número inteiro
estritamente compreendido entre 14 e 19 (14 < x <
19) e que, na distribuição desses cinco dias, a
mediana do conjunto numérico é exatamente igual à
sua média aritmética, o valor correspondente a x é:

A) 15

B) 16

C) 17

D) 18

E) 14

Legislação e Código de Ética
do Ministério Público do
Estado do Espírito Santo
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Questão 21

Com base nas disposições expressas da Lei
Complementar Estadual nº 95/1997, integram os
Órgãos de Administração Superior do Ministério
Público do Estado do Espírito Santo:

A) A Procuradoria-Geral de Justiça, o Colégio de
Procuradores de Justiça, o Conselho Superior do
Ministério Público e a Corregedoria-Geral do
Ministério Público.

B) Apenas a Procuradoria-Geral de Justiça e o
Conselho Superior do Ministério Público, tendo as
demais instâncias caráter meramente consultivo.

C) O Procurador-Geral de Justiça, as Promotorias
de Justiça Criminais e a Ouvidoria-Geral.

D) O Colégio de Procuradores de Justiça, as
Procuradorias de Justiça Cíveis e os Centros de
Apoio Operacional.

E) A Procuradoria-Geral de Justiça, a Assembleia
Legislativa do Estado e o Tribunal de Contas
Estadual.

Questão 22

Considerando os parâmetros de conformidade
estipulados pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) sobre o
tratamento de dados pessoais pelo Poder Público,
assinale a proposição correta:

A) O tratamento de dados funcionais para folha de
pagamento exige o consentimento prévio, expresso
e revogável de cada servidor por se tratar de
entidade estatal.

B) O tratamento de dados pessoais pelo Ministério
Público prescinde de qualquer hipótese legal de
autorização devido à sua autonomia institucional.

C) O tratamento de dados pessoais sensíveis ou
comuns é autorizado para o cumprimento de
obrigação legal ou regulatória pelo controlador,
dispensando-se o consentimento do titular nessas
hipóteses.

D) O Ministério Público atua estritamente como
Operador dos dados funcionais, figurando a
empresa terceirizada de software como
Controladora única.

E) A LGPD proíbe terminantemente que órgãos
públicos realizem o tratamento de dados pessoais
sensíveis sob qualquer pretexto procedimental.

Questão 23

Considerando as regras de conduta e as vedações
expressas contidas na Resolução CNMP nº
261/2023 (Código de Ética), a conduta do servidor
caracteriza:

A) Exercício legítimo do direito constitucional à livre
manifestação do pensamento, imune a sanções de
natureza ético-disciplinar.

B) Infração ética, uma vez que o Código exige dos
integrantes do Ministério Público uma postura de
isenção, urbanidade e polidez, vedando
manifestações que comprometam a imagem de
imparcialidade da instituição.

C) Mera falta de cortesia social, cuja reprimenda
restringe-se exclusivamente ao âmbito informal,
sem reflexos em sua ficha funcional.

D) Conduta permitida, desde que a publicação
tenha sido realizada fora do horário regular de
expediente e sem o uso de computadores do órgão.

E) Ato de improbidade civil compulsório, que
acarreta a perda imediata do cargo estável sem
necessidade de processo administrativo formal.

Questão 24

Considerando as disposições expressas do Artigo
128 da Constituição Federal e as normas simétricas
da Constituição do Estado do Espírito Santo de
1989, a escolha do Chefe do MPES deve dar-se:

A) Dentre os integrantes da carreira, mediante
eleição pelos seus pares para a formação de lista
tríplice, com posterior nomeação pelo Governador
do Estado.

B) Por indicação direta e exclusiva do Presidente do
Tribunal de Justiça, independentemente de consulta
aos membros da instituição.

C) Através de livre escolha do Governador do
Estado dentre quaisquer bacharéis em Direito com
mais de dez anos de atividade jurídica.

D) Mediante aprovação prévia em sabatina
realizada por maioria qualificada de dois terços dos
membros da Assembleia Legislativa.

E) Por meio de sorteio público anual entre os
Procuradores de Justiça que estejam em exercício
na entrância especial.
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Questão 25

De acordo com as diretrizes específicas
estabelecidas pela Lei Estadual nº 7.233/2002
(Plano de Carreiras dos Servidores do MPES), o
desenvolvimento funcional do servidor na carreira
ocorre por meio dos institutos de:

A) Ascensão e readaptação compulsória
discricionária.

B) Progressão e promoção, baseadas em critérios
de tempo de serviço e avaliação periódica de
desempenho.

C) Reversão ex officio determinada pelo
Governador do Estado.

D) Aproveitamento automático fundado estritamente
na obtenção de títulos de pós-graduação stricto
sensu.

E) Transferência interestadual por reciprocidade
regulada pelo CNMP.

Questão 26

Com base na Portaria PGJ nº 897/2023, diante de
um incidente de segurança da informação que
acarrete risco relevante aos titulares de dados
pessoais, compete ao MPES:

A) Manter o sigilo absoluto sobre o fato para
preservar a imagem da instituição, vedada a
comunicação a órgãos externos.

B) Comunicar o fato imediatamente e de forma
exclusiva à Assembleia Legislativa do Estado para
fins de fiscalização contábil.

C) Comunicar à Autoridade Nacional de Proteção de
Dados (ANPD) e aos titulares afetados, em prazo
razoável, contendo a descrição da natureza dos
dados e as medidas adotadas.

D) Eliminar sumariamente todos os backups do
sistema eletrônico para impedir o rastreamento das
informações vazadas.

E) Aplicar penalidades de suspensão preventiva a
todos os usuários externos cadastrados na
plataforma SEI.

Questão 27

Considerando as diretrizes contidas no
Planejamento Estratégico 2024-2032 do MPES,
constitui um dos objetivos institucionais centrais
voltados à gestão interna:

A) O retorno gradual e obrigatório ao suporte
documental estritamente físico para garantir a
segurança contra ataques virtuais.

B) O aprimoramento da governança digital, com
foco na eficiência operacional, simplificação de
processos e entrega de valor à sociedade.

C) A redução do número de promotorias no interior
para centralizar as decisões administrativas na
capital.

D) A subordinação técnica dos fluxos de trabalho do
Ministério Público aos parâmetros emitidos pelas
auditorias privadas.

E) A extinção definitiva das ouvidorias digitais para
reduzir o volume de ruídos informacionais.

Questão 28

Conforme as diretrizes organizacionais contidas na
Resolução nº 12/2012 (Regimento Interno do
MPES), a responsabilidade pelo apoio
administrativo, triagem de correspondências e
distribuição de expedientes internos nas
Promotorias de Justiça cabe à:

A) Corregedoria-Geral do Estado de forma direta.

B) Secretaria da respectiva Promotoria de Justiça
ou Unidade de Apoio Administrativo local.

C) Diretoria de Tecnologia da Informação
exclusivamente.

D) Comissão permanente de licitação por delegação
compulsória.

E) Assessoria militar da Procuradoria-Geral de
Justiça.



Simulado MPES CPF: 000.000.000-00 | Pagina 9

Questão 29

Considerando a atuação do Ministério Público
brasileiro na indução de políticas públicas e sua
vinculação com a promoção dos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda
2030, a iniciativa descrita alinha-se diretamente com
o:

A) ODS 4 — Educação de Qualidade.

B) ODS 7 — Energia Limpa e Acessível.

C) ODS 9 — Indústria, Inovação e Infraestrutura.

D) ODS 14 — Vida na Água.

E) ODS 12 — Consumo e Produção Responsáveis.

Questão 30

De acordo com a Lei Complementar Estadual nº
95/1997, compete privativamente ao órgão da
Corregedoria-Geral do Ministério Público:

A) Aprovar a proposta orçamentária anual do
Ministério Público elaborada pelo Poder Executivo.

B) Realizar correições e inspeções nas Promotorias
de Justiça, fiscalizando a regularidade do serviço e
a conduta dos membros da instituição.

C) Julgar mandados de segurança impetrados
contra atos administrativos do Governador do
Estado.

D) Fixar os vencimentos básicos iniciais dos
servidores estáveis do grupo ocupacional
administrativo.

E) Formar as bancas examinadoras externas de
concursos públicos para o provimento de cargos de
Juiz de Direito.

Direito Administrativo

Questão 31

Diante de uma grave crise de atendimento ao
público em uma das comarcas do interior, a chefia
de uma Promotoria de Justiça determinou que os
servidores estendessem o horário de expediente
por duas horas diárias, sem aumento de despesas,
para zerar o estoque de notificações acumuladas
em sistemas eletrônicos. O comando emitido pela
chefia ampara-se precipuamente na aplicação
prática e direta do princípio constitucional da:

A) Legalidade

B) Impessoalidade

C) Moralidade

D) Eficiência

E) Publicidade

Questão 32

O Ministério Público do Estado do Espírito Santo
instituiu, em sua estrutura interna, coordenadorias
regionais técnicas especializadas para gerenciar os
fluxos de trabalho do Sistema Eletrônico de
Informações (SEI) nas Promotorias cíveis. A criação
de tais coordenadorias internas por meio da
distribuição de competências funcionais dentro da
mesma pessoa jurídica caracteriza um fenômeno
de:

A) Descentralização por serviços

B) Descentralização por colaboração

C) Desconcentração administrativa

D) Autotutela concorrente

E) Centralização delegada
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Questão 33

Um Secretário de Estado emitiu uma ordem de
interdição sumária contra uma fábrica local que
despejava resíduos químicos em bacias
hidrográficas protegidas, agindo sem necessidade
de prévia autorização judicial. A prerrogativa da
Administração Pública de executar suas próprias
decisões e impor obrigações diretamente ao
particular, sem o crivo antecedente do Poder
Judiciário, decorre do atributo do ato administrativo
denominado:

A) Presunção de legitimidade

B) Imperatividade

C) Autoexecutoriedade

D) Tipicidade

E) Discricionariedade

Direito Constitucional

Questão 34

Um cidadão protocolou requerimento administrativo
no Portal da Transparência de um município
capixaba para obter informações sobre as despesas
nominais com pessoal terceirizado. Passados
sessenta dias sem qualquer resposta ou justificativa
pelo órgão, o cidadão decide acionar o Judiciário.
Diante da omissão ou recusa ilegal da autoridade
em fornecer certidões ou dados de interesse
pessoal não sigilosos, o remédio constitucional
adequado para garantir o acesso à informação é o:

A) Habeas Corpus

B) Mandado de Segurança

C) Habeas Data

D) Mandado de Injunção

E) Ação Popular

Direito Administrativo

Questão 35

O Governador do Estado editou um decreto
normativo minucioso para detalhar os
procedimentos de aplicação das penalidades de
suspensão e demissão previstas no Estatuto dos
Servidores Públicos Civis estaduais. O decreto
expedido pelo Chefe do Poder Executivo atua
estritamente para viabilizar a fiel execução de uma
lei preexistente, caracterizando o exercício regular
do poder administrativo:

A) Hierárquico

B) Disciplinar

C) Regulamentar (ou Executivo)

D) De Polícia

E) Discricionário puro

Questão 36

Uma viatura oficial em perseguição policial colidiu
com o veículo de um particular que estava
devidamente estacionado em uma via pública,
gerando severos prejuízos materiais ao proprietário.
À luz do Art. 37, § 6º da Constituição Federal, a
responsabilidade civil do Estado perante o particular
lesado é de natureza:

A) Objetiva, baseada na teoria do risco
administrativo, dispensando o lesado de provar a
culpa do agente

B) Subjetiva, sendo indispensável a demonstração
de dolo ou culpa do motorista da viatura na ação
inicial

C) Objetiva, baseada na teoria do risco integral, o
que impede o Estado de alegar excludentes de
responsabilidade

D) Subjetiva, aplicando-se apenas a
responsabilidade subsidiária do patrimônio pessoal
do agente público

E) Inexistente, haja vista o estrito cumprimento do
dever legal de perseguição policial
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Questão 37

O Procurador-Geral de Justiça do Estado editou um
ato administrativo delegando competência a um
Promotor de Justiça para coordenar um comitê
interno de gestão documental. À luz das regras
gerais de direito administrativo sobre o instituto da
delegação de competência, assinale a afirmativa
correta:

A) A delegação só é permitida se houver estrita
subordinação hierárquica entre delegante e
delegado.

B) O ato de delegação possui caráter definitivo, não
podendo ser revogado antes do prazo estipulado.

C) É vedada por lei a delegação da edição de atos
de caráter normativo e da decisão de recursos
administrativos.

D) A delegação transfere a titularidade do cargo de
forma integral e irrestrita ao agente delegado.

E) Matérias de competência exclusiva podem ser
livremente delegadas se houver urgência justificada.

Questão 38

A Administração Pública anulou um ato de
concessão de licença ambiental por ilegalidade
insanável constatada de ofício, garantindo o
contraditório prévio ao beneficiário. A prerrogativa
do Poder Público de controlar a validade jurídica de
seus próprios atos administrativamente
fundamenta-se no princípio da:

A) Continuidade do serviço público

B) Especialidade

C) Autotutela

D) Segurança jurídica restritiva

E) Subsidiariedade

Direito Constitucional

Questão 39

Uma lei editada pela Assembleia Legislativa de
determinado Estado-membro da federação instituiu
um bônus de 10% na nota de concursos públicos
locais para candidatos que comprovarem residência
contínua no Estado por mais de 5 anos. À luz da
Constituição Federal de 1988, tal previsão
legislativa é:

A) Constitucional, pois reflete a autonomia
federativa dos Estados para organizar seus
concursos.

B) Inconstitucional, por violar expressamente a
proibição de criar distinções entre brasileiros ou
preferências em favor de uns em relação a outros.

C) Constitucional, desde que o bônus seja limitado
apenas a cargos da administração indireta.

D) Inconstitucional, exclusivamente porque a
matéria é de competência privativa da União para
legislar sobre direito do trabalho.

E) Constitucional, visto que atua como ação
afirmativa de base regional legalizada.

Questão 40

Um servidor público estável do MPES foi demitido
após processo administrativo disciplinar. Contudo,
dois anos depois, a decisão foi totalmente
invalidada por sentença judicial transitada em
julgado devido a vícios insanáveis no procedimento.
De acordo com as normas constitucionais, o
servidor demitido deverá ser reintegrado, e o
eventual ocupante da vaga, se estável, deverá ser:

A) Demitido sumariamente sem indenização.

B) Reconduzido ao cargo de origem, com direito a
indenização integral pelo tempo de permanência.

C) Reconduzido ao cargo de origem, sem direito a
indenização, ou aproveitado em outro cargo, ou
posto em disponibilidade.

D) Aposentado compulsoriamente com proventos
proporcionais.

E) Mantido no cargo, devendo a chefia criar uma
vaga sobressalente para o servidor que retorna.

Direito Administrativo
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Questão 41

O Estado realizou a concessão de uma importante
rodovia estadual para a exploração econômica por
uma concessionária privada. Após anos de
operação, constatou-se que a empresa descumpriu
reiteradamente cláusulas contratuais essenciais e
operava o serviço de forma nitidamente deficiente.
Diante disso, o poder concedente extinguiu o
contrato de concessão por meio de ato
administrativo unilateral fundado na inadimplência
da concessionária. Essa modalidade de extinção
contratual é denominada:

A) Encampação

B) Caducidade

C) Rescisão judicial

D) Reversão

E) Anulação

Direito Constitucional

Questão 42

Determinado cidadão decide organizar uma reunião
pacífica, em local aberto ao público, para protestar
contra reformas fiscais locais. Nos termos da
jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal
Federal (STF) e do Art. 5º, XVI da CRFB/88, o
exercício do direito de reunião:

A) Depende de autorização prévia da autoridade
policial competente do local.

B) Não depende de autorização, bastando aviso
prévio à autoridade competente, sendo que a
ausência de aviso não torna a reunião ilegal por si
só, desde que não frustre outra reunião agendada.

C) Exige obrigatoriamente alvará judicial se for
realizada em vias arteriais ou de grande fluxo.

D) É livre apenas se realizada em recintos fechados
e privados.

E) Pode ser livremente proibido pelo Prefeito caso
coincida com feriados municipais.

Direito Administrativo

Questão 43

A fiscalização sanitária municipal realizou a
apreensão e a destruição imediata de toneladas de
carnes estragadas expostas à venda em um
supermercado local, sem necessidade de obter
prévia decisão judicial. A atuação imediata dos
agentes fiscais fundamenta-se diretamente na
urgência da medida protetiva à saúde pública e
manifesta o seguinte atributo do poder de polícia:

A) Discricionariedade mitigada

B) Presunção de veracidade relativa

C) Autoexecutoriedade

D) Tipicidade sancionatória

E) Exigibilidade indireta

Direito Constitucional

Questão 44

Determinada lei complementar estadual buscou
conferir aos assessores jurídicos das autarquias
locais as mesmas garantias e vedações
institucionais asseguradas pela Constituição
Federal aos membros do Ministério Público. À luz
do ordenamento constitucional vigente, tal
equiparação é:

A) Constitucional, face à ampla autonomia
administrativa dos Estados-membros.

B) Inconstitucional, pois as garantias do Ministério
Público são prerrogativas exclusivas da carreira,
dispostas em numerus clausus pela Constituição
Federal.

C) Constitucional, desde que os referidos
assessores tenham ingressado por concurso
público de provas e títulos.

D) Inconstitucional, unicamente porque tal
concessão exigiria lei ordinária federal.

E) Constitucional, desde que referendada pelo
Procurador-Geral de Justiça.

Direito Administrativo
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Questão 45

O Prefeito de um município removeu determinado
servidor público de seu cargo de atuação original
para uma região periférica, sob a justificativa formal
de 'necessidade de serviço'. Contudo, restou
cabalmente comprovado em processo
administrativo que a real intenção do Prefeito foi
punir o servidor por este ter manifestado opiniões
políticas divergentes em redes sociais. Diante dos
fatos, o ato de remoção padece do vício de:

A) Incompetência do agente

B) Ilegalidade do objeto

C) Desvio de finalidade (ou de poder)

D) Ausência de forma

E) Inexistência de motivo formal

Noções de Administração
Pública

Questão 46

Determinado plano de modernização do serviço
público estadual buscou substituir as estruturas
rígidas e piramidais de controle de processos por
uma dinâmica voltada à contratualização de metas
de desempenho, descentralização de competências
e foco na eficiência do atendimento ao
cidadão-cliente. Esse esforço de reforma
administrativa alinha-se diretamente com as
características fundamentais do seguinte modelo de
gestão:

A) Patrimonialista tradicional.

B) Burocrático weberiano.

C) Gerencial (New Public Management).

D) Autocrático centralizado.

E) Fiduciário corporativo.

Questão 47

Para suprir o acúmulo de demandas nas
promotorias de justiça durante o recesso, a chefia
administrativa do MPES reorganizou os fluxos do
Sistema Eletrônico de Informações (SEI) para que
os processos digitais fossem distribuídos de forma
automatizada por sorteio eletrônico, impedindo
qualquer intervenção manual de servidores para
escolher o relator. Essa medida assegura de forma
imediata e prática o princípio constitucional da:

A) Legalidade estrita.

B) Impessoalidade.

C) Publicidade institucional.

D) Moralidade administrativa.

E) Autotutela concorrente.

Noções de Administração

Questão 48

O Coordenador de Finanças do MPES está
elaborando o plano plurianual de alocação de
recursos de TI para as promotorias do interior,
definindo os objetivos institucionais de digitalização
para os próximos três anos e os meios financeiros
necessários para alcançá-los. No âmbito da teoria
geral da administração, a atividade exercida pelo
Coordenador corresponde à função de:

A) Planejamento.

B) Organização.

C) Direção.

D) Controle.

E) Coordenação motora.

Noções de Administração
Pública
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Questão 49

Um servidor do MPES aceitou o convite de uma
empresa fornecedora de softwares de gestão
documental — que mantém contrato vigente com o
órgão — para proferir uma palestra remunerada em
um evento privado de tecnologia, com despesas de
hospedagem inteiramente custeadas pela empresa.
Sob a ótica das normas de conduta ética e conflito
de interesses no serviço público, a atitude do
servidor é:

A) Ética e legítima, haja vista que a atividade de
docência e palestras é livre e não sofre restrições.

B) Antiética, pois configura conflito de interesses e
violação aos deveres de imoralidade e
independência, visto que o servidor aceitou bônus
financeiro e vantagens de pessoa jurídica que
mantém interesse em decisões do órgão.

C) Legítima, desde que o servidor comprove que
realizou a palestra fora do seu horário regulamentar
de expediente.

D) Antiética, unicamente se os valores recebidos
ultrapassarem o teto constitucional do funcionalismo
público.

E) Ética, desde que o parecer final da palestra seja
publicado no Portal da Transparência.

Noções de Administração

Questão 50

A Ouvidoria do MPES constatou um aumento
expressivo de reclamações de cidadãos quanto à
demora no atendimento presencial para a emissão
de certidões. Para solucionar o problema, o setor
aplicou a simplificação de processos, eliminando
duas etapas de validação manual de assinaturas
que já eram conferidas digitalmente pelo sistema.
Essa prática de gestão por resultados atua
diretamente para promover a qualidade sob o
aspecto da:

A) Racionalização de recursos e tempestividade do
serviço.

B) Centralização das decisões estratégicas.

C) Rigidez burocrática procedimental.

D) Maximização de estruturas hierárquicas
intermediárias.

E) Padronização analógica de arquivos
permanentes.

Questão 51

No âmbito do Sistema Eletrônico de Informações
(SEI), um técnico administrativo do MPES recebeu
um processo eletrônico com a determinação de
realizar a juntada de um documento em PDF
enviado por um órgão externo. De acordo com as
noções básicas de utilização e tramitação de
processos digitais no SEI, para que o documento
tenha validade na instrução, o servidor deve:

A) Imprimir o documento, carimbá-lo manualmente
e digitalizá-lo novamente em formato de imagem.

B) Inserir o arquivo no processo eletrônico como
documento externo e certificar eletronicamente a
sua conformidade ou autenticidade por meio de sua
assinatura digital no sistema.

C) Solicitar que o remetente externo faça o envio
compulsório via correspondência postal física
registrada.

D) Tramitar o processo sem o documento e anexar
apenas um link para o site externo no corpo do
despacho.

E) Encaminhar o PDF via e-mail pessoal para todos
os envolvidos, dispensando a inserção no SEI.

Questão 52

A comissão de gestão documental do MPES está
realizando a avaliação de uma série de processos
de inquéritos civis arquivados cujos prazos de
guarda na fase corrente e intermediária expiraram.
Segundo os critérios gerais de arquivística e tabelas
de temporalidade adotadas na gestão de
documentos públicos, os processos que possuem
valor histórico, científico ou cultural para a
instituição devem ser submetidos a:

A) Eliminação sumária por fragmentação mecânica.

B) Reciclagem comercial de papel para geração de
receitas acessórias.

C) Recolhimento ao arquivo permanente, sendo
vedada a sua eliminação em razão do valor
secundário gerado.

D) Devolução compulsória aos denunciantes
originais das demandas.

E) Transferência para a guarda temporária em
regime de sigilo perpétuo.
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Noções de Administração
Pública

Questão 53

Uma organização não governamental solicitou ao
MPES, via Portal da Transparência, acesso a
relatórios consolidados de inspeções em presídios
locais. O órgão constatou que os relatórios
continham dados que revelavam fragilidades
estruturais nos sistemas de segurança das
muralhas. À luz das exceções de sigilo previstas na
LAI, a informação que possa pôr em risco a
segurança de instalações públicas essenciais deve
ser:

A) Divulgada integralmente, face à supremacia
absoluta da transparência passiva.

B) Classificada temporariamente sob sigilo com
base no grau de risco à segurança, fornecendo-se,
se possível, acesso à parte não sigilosa por meio de
certidão ou extrato (ocultação de trechos sensíveis).

C) Destruída imediatamente para evitar vazamentos
cibernéticos ilícitos.

D) Fornecida apenas mediante o pagamento de
taxa de confidencialidade institucional.

E) Negada in totum, ficando o requerente impedido
de interpor qualquer recurso administrativo.

Noções de Administração

Questão 54

Durante o atendimento ao público na recepção de
uma Promotoria de Justiça, um cidadão
compareceu extremamente exaltado, proferindo
ofensas verbais generalizadas contra a instituição e
exigindo acesso imediato aos autos de uma
investigação que corre sob segredo de justiça.
Diante das normas internas de postura institucional
e relacionamento interpessoal do edital do MPES, a
conduta correta do atendente é:

A) Responder às ofensas com a mesma intensidade
para fazer valer a autoridade do órgão.

B) Manter a urbanidade, o autocontrole e a empatia,
ouvir a demanda sem reagir a provocações de
cunho pessoal e negar o acesso aos autos de forma
fundamentada e polida, preservando o dever de
sigilo e confidencialidade da investigação.

C) Entregar as chaves da secretaria para que o
cidadão faça a busca dos autos por conta própria.

D) Chamar a imprensa local imediatamente para
expor a conduta inadequada do cidadão.

E) Acolher o pedido e ceder as informações em
segredo de justiça para acalmar os ânimos do
usuário.

Noções de Administração
Pública

Questão 55

O MPES implementou em seu Portal da
Transparência uma ferramenta interativa que
permite aos cidadãos acompanhar em tempo real a
execução orçamentária, os repasses de verbas e os
contratos de prestação de serviços celebrados pela
instituição. Essa iniciativa de disponibilizar dados de
interesse público de forma proativa na internet,
independentemente de requerimentos prévios de
cidadãos, caracteriza a:

A) Transparência passiva.

B) Transparência ativa.

C) Transparência fiduciária diferida.

D) Controle interno derivado mitigado.

E) Opacidade procedimental qualificada.

Noções de Administração
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Questão 56

A Subprocuradoria-Geral de Gestão Estratégica do
MPES instituiu um sistema automatizado de
monitoramento que emite alertas visuais aos
gestores sempre que o tempo de tramitação de um
procedimento investigatório ultrapassar o prazo
regulamentar de 90 dias. No âmbito das funções
administrativas, a atividade de monitoramento de
prazos em confronto com os padrões estabelecidos
corresponde à etapa de:

A) Planejamento tático.

B) Organização funcional.

C) Direção de pessoal.

D) Controle.

E) Liderança transformacional.

Noções de Administração
Pública

Questão 57

O Estado instituiu uma entidade dotada de
personalidade jurídica de direito público, criada
diretamente por lei específica, com patrimônio
próprio e autonomia administrativa, destinada ao
exercício de atividades típicas de Estado na
fiscalização ambiental de bacias hidrográficas.
Pelas características estruturais descritas, a
entidade integra a Administração Indireta sob a
modalidade de:

A) Sociedade de economia mista.

B) Empresa pública inter estadual.

C) Autarquia.

D) Fundação privada subsidiária.

E) Organização Social civil.

Noções de Administração

Questão 58

Com o objetivo de avaliar se a implantação das
rotinas digitais do SEI nas promotorias gerou a
redução esperada de custos financeiros com a
compra de papel e toners de impressão, a
Administração deve utilizar um indicador de
desempenho focado na mensuração da relação
entre os insumos utilizados e os custos obtidos.
Esse indicador avalia a:

A) Eficácia.

B) Eficiência.

C) Efetividade.

D) Equidade espacial.

E) Exemplaridade corporativa.

Noções de Administração
Pública

Questão 59

Um fiscal de posturas municipais interditou
preventivamente uma padaria que comercializava
alimentos com data de validade vencida, aplicando
a penalidade com base em critérios de conveniência
e oportunidade conferidos em lei para a proteção
imediata da saúde da população. A margem de
liberdade de escolha conferida ao agente público
para atuar nos limites da lei caracteriza o exercício
do poder administrativo:

A) Vinculado puro.

B) Discricionário.

C) Hierárquico vertical.

D) Regulamentar autônomo.

E) Disciplinar interno.

Noções de Administração
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Questão 60

A central de atendimento e protocolo do MPES
recebeu uma petição inicial física de urgência
contendo documentos originais rasurados em
trechos que afetavam a leitura de datas de prazos
processuais. De acordo com as noções de controle
de prazos, triagem e preservação de documentos, a
conduta correta do setor de protocolo é:

A) Recusar sumariamente o recebimento da petição
física e destruí-la imediatamente no triturador.

B) Receber o documento, registrar formalmente no
sistema a observação/ressalva sobre o estado físico
e as rasuras detectadas e encaminhar
imediatamente ao setor competente para que a
autoridade analise os reflexos nos prazos.

C) Corrigir as rasuras manualmente com caneta
hidrográfica antes de digitalizar o arquivo para o
SEI.

D) Reter a petição na portaria até que o interessado
comprove a autenticidade das rasuras em cartório
físico.

E) Protocolar o documento sem fazer nenhuma
anotação para evitar constranger o cidadão
apresentante.
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Redação - Dissertativo-Argumentativo - Estilo FGV

Tema

O impacto da inteligência artificial e da automação na garantia dos princípios da eficiência e da impessoalidade
na Administração Pública contemporânea

Textos motivadores

Texto 1 - Excerto Técnico / Doutrinário: O princípio da eficiência, introduzido formalmente no Artigo 37, caput,
da Constituição Federal pela Emenda Constitucional nº 19/1998, impõe à Administração Pública o dever de
otimização de recursos, celeridade processual e busca perene por produtividade com o menor custo
operacional possível ao erário. No século XXI, a desmaterialização de processos físicos e a implementação de
plataformas integradas — como o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) — promoveram uma revolução
silenciosa nos fluxos de trabalho. Contudo, a transição para modelos preditivos e o uso de algoritmos
avançados na triagem de demandas e na automação de despachos e notificações trazem um novo dilema: a
tecnologia atua como mera ferramenta instrumentalizadora da eficiência ou corre-se o risco de engessar o
discernimento humano e a discricionariedade legítima do administrador público?

Texto 2 - Análise Jurisprudencial / Corregedoria: O princípio da impessoalidade exige que a atuação estatal
seja pautada pela neutralidade, isonomia e objetividade, vedando terminantemente qualquer espécie de
favoritismo, perseguição ou promoção pessoal de agentes políticos. Sob essa ótica, a automação de rotinas
administrativas — como o sorteio eletrônico cego para distribuição de processos de fiscalização e inquéritos, e
a validação automatizada de metadados de conformidade — remove o componente da subjetividade e do
arbítrio do funcionário público. O algoritmo, teoricamente desprovido de paixões, simpatias ou vieses
ideológicos, emerge como o garantidor definitivo de um tratamento simétrico e idêntico a todos os
cidadãos-usuários. Todavia, especialistas em direito digital alertam que os algoritmos são programados por
seres humanos e alimentados com bases de dados históricas, o que pode mascarar e perpetuar de forma
invisível vieses estruturais sob um disfarce de neutralidade tecnológica.

Texto 3 - Dados Estatísticos / Controle Social: Relatórios consolidados pelas Ouvidorias Públicas e dados
coletados nos Portais da Transparência demonstram que mais de 75% dos cidadãos avaliam positivamente a
simplificação de processos e a automação de canais de atendimento digital (como chatbots institucionais e
emissão automática de certidões), citando a tempestividade e a eliminação do 'red tape' (excesso de
formalismo e papelório). Por outro lado, cerca de 32% das manifestações registradas por cidadãos vulneráveis
ou hipossuficientes apontam barreiras de acesso causadas pela despersonalização extrema do atendimento.
Para essa parcela da população, a substituição completa do acolhimento humano e da escuta ativa por fluxos
automatizados em ambientes eletrônicos gera exclusão social e opacidade procedimental, distanciando o
cidadão do real papel mediador e pacificador do Estado.

Instruções para a redação

- Com base na leitura dos textos motivadores e nos seus conhecimentos estruturados, redija um texto
dissertativo-argumentativo em prosa, na norma-padrão da Língua Portuguesa.

- Seu texto deve apresentar uma tese clara, argumentos consistentes e uma conclusão lógica sobre o tema
proposto.

- Defenda o seu ponto de vista de forma fundamentada, demonstrando domínio das regras gramaticais e de
coesão textual.

- O texto final deve ter entre 20 e 30 linhas (conforme o padrão da banca).

Escreva seu texto em, no mínimo, 20 linhas e, no máximo, 30 linhas.
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